
 

 

Processo orçamental 
 

 

 

 

 

 

 

AÇÃO PREPARATÓRIA  
DO RELATÓRIO E PARECER SOBRE A CONTA  
DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES  
DE 2019 



 

Ação preparatória do Relatório e Parecer 
sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2019 

Processo orçamental 

Ação n.º 20-301PCR1 (20/D217) 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

Palácio Canto 

Rua Ernesto do Canto, n.º 34 

9504-526 Ponta Delgada 

Telef.: 296 304 980 

sra@tcontas.pt 

www.tcontas.pt 

 

 

Salvo indicação em contrário, a referência a normas legais reporta-se à 
redação indicada em apêndice. 

As hiperligações e a identificação de endereços de páginas eletrónicas 
referem-se à data da respetiva consulta, sem considerar alterações 
posteriores. 

mailto:sra@tcontas.pt
http://www.tcontas.pt/


 

1 

Índice 

Índice de quadros 2 

Siglas e abreviaturas 2 

Sumário 3 

1. Introdução 4 

2. Condicionantes e limitações 4 

3. Contraditório 4 

4. Elaboração e aprovação do Orçamento 6 

 Perímetro orçamental 6 

 Restrições ao Orçamento 8 

4.2.1. Quadro plurianual de programação orçamental 8 

4.2.2. Lei do Orçamento do Estado 11 

4.2.3. Memorando de entendimento entre o Governo da República 
 e o Governo da Região Autónoma dos Açores 13 

 Proposta de Orçamento 13 

 Orçamento aprovado 14 

4.4.1. Articulado e mapas orçamentais 14 

4.4.2. Quadro resumo 15 

 Decreto regulamentar de execução orçamental 16 

5. Prestação de contas 18 

 Calendarização 18 

 Estrutura 18 

6. Conclusões 20 

 Processo orçamental 20 

 Processo de prestação de contas 20 

7. Recomendações 21 

 Acompanhamento de recomendações formuladas  
no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2018 21 

 Acompanhamento de outras recomendações formuladas anteriormente 22 

Ficha técnica 24 

Anexo 
Resposta apresentada em contraditório 25 

Apêndice 29 
Legislação citada 30 

  



 

2 

 

Índice de quadros 

Quadro 1 – Quadro sinóptico das regras e mapas da Lei do Orçamento do Estado 
para 2019, com reflexos na atividade financeira da Região Autónoma 
dos Açores ............................................................................................................. 12 

Quadro 2 – Orçamento aprovado ............................................................................................. 15 

Siglas e abreviaturas 

CAPF — Conselho de Acompanhamento das Políticas Financeiras 

cfr. — confrontar 

EPR — Entidade pública reclassificada 

INE — Instituto Nacional de Estatística 

LEORAA — Lei de Enquadramento do Orçamento da Região Autónoma dos Açores 

LFRA — Lei das Finanças das Regiões Autónomas 

LOPTC — Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 

OE — Orçamento do Estado 

ORAA — Orçamento da Região Autónoma dos Açores 

p. — página 

pp. — páginas 

QPPO — Quadro Plurianual de Programação Orçamental 

SFA — Serviços e fundos autónomos 
 



 

3 

Sumário 

Constam do Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2019, para além da Assem-
bleia Legislativa e das entidades contabilísticas da Administração Regional direta, 62 servi-
ços e fundos autónomos e 15 entidades públicas reclassificadas. Foram incluídas naquele 
conjunto três entidades que não fazem parte do sector institucional das Administrações 
Públicas, no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais, de acordo com 
a última lista publicada pelo INE, referente a 2017, tendo ficado afastada uma empresa 
pública reclassificada cujo encerramento ocorreu no terceiro trimestre de 2019.  

A elaboração do Orçamento para 2019 não foi sustentada num quadro plurianual de pro-
gramação orçamental, elaborado em conformidade com o exigido na Lei das Finanças das 
Regiões Autónomas.  

A proposta de Orçamento foi apresentada pelo Governo à Assembleia Legislativa dentro 
do prazo legal e, de um modo geral, observou as disposições legais aplicáveis, quanto ao 
conteúdo do articulado e à estrutura dos mapas orçamentais. Não foram apresentados: os 
anexos informativos sobre a situação financeira dos serviços e fundos autónomos; os sub-
sídios regionais e critérios de atribuição; as transferências para as empresas públicas; a 
justificação económica e social dos benefícios fiscais e dos subsídios concedidos; a trans-
ferência dos fundos comunitários e relação dos programas que beneficiam de tais financi-
amentos, acompanhados de um mapa de origem e aplicação de fundos; o balanço indivi-
dual de cada uma das empresas; a situação patrimonial consolidada do sector público em-
presarial da Região; o endividamento ou assunção de responsabilidades de natureza simi-
lar fora do balanço, não aprovadas nos respetivos orçamentos ou planos de investimento; 
as responsabilidades vencidas e vincendas, contratualmente assumidas ao abrigo do re-
gime das parcerias público-privadas; o prazo médio de pagamento a fornecedores; e os 
encargos assumidos e não pagos da Administração Regional direta. 

À semelhança verificado em anos anteriores, o regulamento que põe em execução o Orça-
mento para 2019 prevê a existência de um período complementar da execução orçamental, 
que se prolonga pelo ano económico seguinte, pondo em causa o princípio da anualidade. 

A Conta de 2019 não foi remetida ao Tribunal de Contas no prazo legal, o que se ficou a 
dever a constrangimentos decorrentes da pandemia de COVID-19, com implicações no 
prazo de entrega das contas individuais de diversos serviços e fundos autónomos e de 
entidades públicas reclassificadas. 

Relativamente aos anos precedentes, a Conta de 2019 regista uma evolução muito positiva 
no sentido da transparência da informação dela constante, destacando-se as melhorias ve-
rificadas na sua apresentação quanto a aspetos metodológicos essenciais, a definição do 
perímetro orçamental e dos critérios que lhe estão subjacentes e a indicação do modelo de 
consolidação. 

  

http://portal/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/CRAA/2020/04/CRAA_2019_vol%20I.pdf
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1. Introdução 

1 No programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas para 
2020 , encontra-se prevista a realização de ações preparatórias do Relatório e Parecer sobre 
a Conta da Região Autónoma dos Açores. A presente ação preparatória incide sobre o pro-
cesso orçamental e de prestação de contas relativo ao exercício de 2019. 

2 A ação enquadra-se no plano trienal 2020-2022 do Tribunal de Contas, no Objetivo Estra-
tégico 3 – Contribuir para que os gestores de dinheiros e ativos públicos respondam pela 
sua gestão e no Eixo Prioritário 3.4 – Realizar as ações de carácter obrigatório e recorrente, 
e encontra-se prevista no programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tri-
bunal de Contas para o ano 2020. 

3 A realização da ação visa contribuir para a apreciação da atividade financeira da Região 
Autónoma dos Açores, em 2019, no que se refere aos domínios identificados nos artigos 
41.º, n.º 1, aplicável por remissão do n.º 3 do 42.º da Lei de Organização e Processo do 
Tribunal de Contas (LOPTC), envolvendo a análise do perímetro orçamental, a verificação 
do cumprimento das regras relativas ao processo orçamental e à apresentação da Conta 
da Região, previstas na Lei das Finanças das Regiões Autónomas, e a apreciação do grau 
de acolhimento das recomendações formuladas pelo Tribunal de Contas em anteriores Re-
latórios e Pareceres sobre a Conta da Região. 

4 O resultado da ação, incluindo a apreciação da resposta apresentada em contraditório, irá 
integrar o Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores, contribuindo 
para a prossecução dos objetivos gerais estabelecidos no artigo 41.º, aplicável, como refe-
rido, por remissão do n.º 3 do artigo 42.º da LOPTC.  

2. Condicionantes e limitações 

5 Não ocorreram situações condicionantes do trabalho desenvolvido que justifiquem men-
ção. 

3. Contraditório 

6 Em conformidade com o disposto no artigo 13.º da LOPTC, o relato foi remetido ao Gabi-
nete do Vice-Presidente do Governo Regional do Açores, ainda durante o mandato do XIII 
Governo Regional, por ser então o membro do Governo com competência em matéria de 
finanças, e à Direção Regional do Orçamento e Tesouro. 

7 Respondeu o Gabinete do Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração 
Pública.  

8 A resposta apresentada em contraditório foi tida em conta na elaboração do presente rela-
tório e encontra-se transcrita em anexo, em conformidade com o disposto na parte final do 

                                                      

 Aprovado pela Resolução n.º 1/2019-PG, do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 20-12-2019, publicada 
do Diário da República, 2.ª série, n.º 15, de 22-01-2020, p. 165, e no Jornal Oficial, II série, n.º 250, de 27-12-2019, p. 13587. 

https://dre.pt/application/file/a/128366727
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/f0da53f7-2794-4245-9053-45860c827f34/pdfOriginal
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n.º 4 do artigo 13.º da LOPTC. Serão também referidas, sintetizadas ou transcritas no Rela-
tório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2019. As alterações efe-
tuadas na sequência da resposta dada em contraditório encontram-se realçadas a cinzento. 
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4. Elaboração e aprovação do Orçamento 

 Perímetro orçamental 

9 O Orçamento da Região Autónoma dos Açores compreende os orçamentos das entidades 
do sector público administrativo regional, abrangendo a Administração Regional direta 
(serviços integrados), a Administração Regional indireta (serviços e fundos autónomos) e 
ainda as entidades públicas reclassificadas .  

10 O perímetro orçamental abarca assim grande parte do sector público regional . 

   
   

   

   
   

   

   
   

   

   
   

   

   

   

   

   
   

   

   

   

   

       
          

          

 

                                                      

 Cfr. n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 79/98, de 24 de novembro (Lei de Enquadramento do Orçamento da Região Autónoma 
dos Açores, adiante também identificada pela sigla LEORAA), e n.º 2 do artigo 2.º da Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de 
setembro (Lei das Finanças das Regiões Autónomas, adiante também identificada pela sigla LFRA). São entidades re-
classificadas as entidades que, independentemente da sua natureza e forma, foram incluídas no sector institucional das 
Administrações Públicas, no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais, nas últimas contas sectoriais 
publicadas pela autoridade estatística nacional, referentes ao ano anterior ao da apresentação do orçamento regional. 

 No relatório da ação preparatória 20-305PCR3 – Património, analisam-se as entidades que, não estando incluídas no 
perímetro orçamental, pertencem ao sector público regional. 

https://dre.pt/application/file/a/216468
https://dre.pt/application/file/a/216468
https://dre.pt/application/file/a/216468
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73415885/201811121641/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=diplomasModificantes
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73415885/201811121641/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=diplomasModificantes
http://elvas/sites/sra/Depart/AP/DAT/Arq/Despacho/Parecer/Lei%20das%20Finanças%20das%20Regiões%20Autónomas
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11 Constam do Orçamento para 2019 (e também da Conta), para além da Assembleia Legis-
lativa e das entidades contabilísticas da Administração Regional direta, 62 serviços e fun-
dos autónomos, dos quais 39 são fundos escolares e nove são unidades de saúde de ilha, 
bem como 15 entidades públicas reclassificadas . Destas, três entidades não estavam in-
cluídas no sector institucional das Administrações Públicas, de acordo com a lista publi-
cada pelo INE . De acordo com a informação prestada no relatório da Conta, a opção to-
mada fundamentou-se na circunstância de se tratarem de entidades classificadas «no sub-
setor da Administração Regional pelo INE, no âmbito dos Procedimentos dos Défices Ex-
cessivos relativos a 2019» . 

12 Não consta do Orçamento para 2019 uma entidade pública reclassificada, incluída no sec-
tor institucional das Administrações Públicas de acordo com a lista publicada pelo INE, 
que apenas foi extinta em 17-09-2019, com o registo do encerramento da liquidação . 

13 Também não constam do Orçamento duas outras entidades que ainda se encontravam no 
sector institucional das Administrações Públicas, de acordo com a mesma lista publicada 
pelo INE, mas em que a participação pública da Região já tinha cessado . 

14 Finalmente, salienta-se que as entidades contabilísticas correspondentes às 39 escolas de-
pendentes da Direção Regional da Educação foram extintas em 2019, diminuindo assim o 
universo das entidades incluídas no perímetro de consolidação. Os fundos escolares pas-
saram a assumir os encargos com as despesas com pessoal docente e não docente, bem 
como as despesas correntes, até aqui processadas por aquelas entidades contabilísticas . 

                                                      

 Sobre o assunto, cfr. ponto 2.1 do relatório da Conta (volume I). 
 Associação Açoriana de Formação Turística e Hoteleira, O.T.A. – Observatório do Turismo dos Açores e Escola de Novas 
Tecnologias dos Açores (ENTA). De acordo com a informação prestada no relatório da Conta 9 (ponto 2.1), a opção 
tomada radicou na circunstância de se tratarem de entidades classificadas «no subsetor da Administração regional pelo 
INE, no âmbito dos Procedimentos dos Défices Excessivos relativos a 2019». 

 Ponto 2.1. do relatório da Conta. 

 Trata-se da Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infraestruturas (SPRHI), S.A. 

 Trata-se da GSU/Açores – Gestão de Sistemas Urbanos dos Açores, Sociedade Unipessoal, L. da, que foi encerrada em 
19-12-2017, na sequência da Resolução do Conselho de Governo n.º  33/2017, de 6 de dezembro, e da Associação Turismo 
dos Açores – Convention and Visitors Bureau (ATA), da qual a Região Autónoma dos Açores deixou de ser associada, a 
partir de 31-12-2018, na sequência da Resolução do Conselho do Governo n.º 74/2018, de 20 de junho. 

 Artigo 41.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/A, de 16 de junho (regime de criação, autonomia e gestão das 
unidades orgânicas do sistema educativo regional), com a redação dada pelo artigo 61.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 1/2019/A, de 7 de janeiro. Sobre o assunto, cfr. ponto 2.1 do relatório da Conta. 

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/a4248b18-f404-4f7d-bea0-e89df5f92765/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/2503a620-a0de-4021-a50a-6b5a09aa9fa6
https://dre.pt/application/conteudo/117612825
https://dre.pt/application/conteudo/117612825
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 Restrições ao Orçamento 

4.2.1. Quadro plurianual de programação orçamental 

15 A elaboração dos orçamentos das regiões autónomas é enquadrada num quadro plurianual 
de programação orçamental (QPPO), que deverá ter em conta as perspetivas macroeconó-
micas apreciadas e discutidas pelo Conselho de Acompanhamento das Políticas Financei-
ras (CAFP), estando sujeito às seguintes condicionantes : 

 O QPPO é aprovado pela Assembleia Legislativa, sob proposta do Governo, a 
apresentar até 31 de maio de cada ano, e reveste a forma de decreto legislativo 
regional;  

 Em consonância com os objetivos estabelecidos no Programa de Estabilidade, o 
QPPO estabelece os limites de despesa do conjunto do sector público adminis-
trativo regional, relativos a cada programa orçamental, a cada agrupamento de 
programas e ao conjunto de todos os programas;  

 Para cada programa orçamental, os limites da despesa fixados são vinculativos 
para o 1.º ano económico seguinte; para cada agrupamento de programas, são 
vinculativos para o 2.º ano económico seguinte; para o conjunto de todos os pro-
gramas, são vinculativos para os 3.º e 4.º anos económicos seguintes;  

 A atualização do quadro plurianual de programação orçamental é feita anual-
mente, para os quatro anos seguintes, no decreto legislativo regional que aprova 
o Orçamento;  

 Os saldos apurados em cada ano nos programas orçamentais e o respetivo finan-
ciamento, nomeadamente as autorizações de endividamento, podem transitar 
para os anos seguintes, de acordo com as regras a definir pelo Governo Regional.  

16 Até ao momento foram publicados três quadros plurianuais de programação orçamental:  

 QPPO para o período de 2015 a 2018, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 17/2014/A, de 6 de outubro; 

 QPPO para o período de 2019 a 2022, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2018/A, de 9 de novembro; e 

 QPPO para o período de 2020 a 2023, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 24/2019/A, de 12 de novembro. 

17 No Relatório e Parecer sobre a Conta de 2018, o Tribunal já teve oportunidade de se pro-
nunciar sobre o QPPO subjacente à elaboração do Orçamento da Região Autónoma dos 
Açores para 2019, tendo observado que os limites de despesa foram fixados segundo um 

                                                      

 Artigos 17.º, n.º 2, e 20.º da LFRA. O CAFP funciona junto do Ministério das Finanças, e foi criado para assegurar a 
coordenação entre as finanças das Regiões Autónomas e as do Estado (artigo 15.º da LFRA). 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2018/sratc-cra2018.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2018/sratc-cra2018.pdf
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73415885/201811121641/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=diplomasModificantes
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critério orgânico – por cada departamento do Governo Regional (e para a Assembleia Le-
gislativa) –, sem qualquer referência à denominação e conteúdo dos programas, acres-
cendo que, apesar de os limites de despesa terem sido fixados para o conjunto do sector 
público administrativo regional, não estava abrangida a despesa financiada por receita não 
efetiva, nomeadamente por empréstimos, nem a despesa coberta por dotações provisio-
nais, quando a lei exige que o quadro plurianual abranja os limites da despesa total .  

18 De acordo com a informação prestada pelo CAPF, as perspetivas macroeconómicas subja-
centes à preparação do quadro plurianual também não lhe foram apresentadas, contraria-
mente ao exigido no n.º 1 do artigo 17.º da LFRA . 

19 Na Conta, é referido que a elaboração do Orçamento para 2019 «teve enquadramento no 
quadro plurianual de programação orçamental para o período de 2019 a 2022, aprovado 
pela Assembleia Legislativa, em 18 de outubro de 2018 e publicado através do Decreto Le-
gislativo Regional n.º 14/2018/A, de 9 de novembro. Este quadro plurianual, devido ao facto 
de não existir ainda a orçamentação por programas orçamentais, foi apresentado por es-
trutura orgânica» . 

20 Assim, o quadro plurianual de programação orçamental para o período de 2019 a 2022 a 
que deveria sujeitar-se a proposta do Orçamento para 2019 foi aprovado muito depois da 
data prevista para a sua apresentação (que seria até 31-05-2018) e não observa os requisitos 
substanciais exigidos na Lei das Finanças das regiões Autónomas . 

21 Na Conta, assinala-se que «o Orçamento da Região para o ano económico de 2020, já deu 
início ao processo de orçamentação por programas orçamentais, tendo incluído o quadro 
plurianual de programação orçamental, nos termos previstos no artigo 20.º da LFRA», e 
adianta-se que «em 2020, o Orçamento da Região inclui, pela primeira vez, no Mapa XI – 
Despesas da Região correspondentes a programas, a despesa pública associada a cada 
programa orçamental, tendo os mesmos sido devidamente orçamentados ao nível das me-
didas, das atividades e dos projetos» . 

22 Na proposta do Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2020, apresentada pelo 
Governo à Assembleia Legislativa, em 31-10-2019, refere-se, também a este propósito, que 
o Orçamento apresenta «pela primeira vez orçamentação por programas da despesa pú-

                                                      

 Cfr. artigos 17.º, n.º 4, e 20.º, n.os 4, 5 e 6, da LFRA, e §§ 7 e 8 do citado Relatório e Parecer sobre a Conta de 2018.   

 Tendo sido solicitada informação sobre as deliberações tomadas no âmbito da apreciação e discussão das perspetivas 
macroeconómicas subjacentes ao quadro plurianual de programação orçamental da Região Autónoma dos Açores rela-
tivo a 2019-2022, o CAPF respondeu que «a RAA enviou o documento com as suas previsões para a receita fiscal de 
2019, e com a evolução mais recente de alguns indicadores macroeconómicos. Contudo, a informação macroeconómica 
não foi suficientemente detalhada de forma a permitir uma avaliação correta dos pressupostos subjacentes à previsão 
das receitas fiscais», adiantando que «o documento remetido não continha o quadro plurianual de programação orça-
mental 2019-2022». 

 Cfr. relatório da Conta de 2019, p. 85. 

 Quanto à execução, em 2019, do referido QPPO, cfr. ponto 9. do relatório da ação preparatória 20-302PCR4 – Execução 
orçamental do sector público administrativo regional. 
 Cfr. relatório da Conta de 2019, p. 85. 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2018/sratc-cra2018.pdf
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blica da Região, a qual introduz ajustamentos no quadro plurianual de programação orça-
mental, cumprindo-se deste modo também, uma das recomendações que o Tribunal de 
Contas tem vindo a fazer nos Relatórios e Pareceres às Contas da Região». 

23 Nos aludidos Relatórios e Pareceres sobre as Contas da Região Autónoma dos Açores, têm 
sido formuladas recomendações ao Governo Regional, no sentido de: i) apresentar à As-
sembleia Legislativa, até 31 de maio de cada ano, uma proposta de quadro plurianual de 
programação orçamental, que respeite os requisitos previstos no artigo 20.º da LFRA; 
ii) elaborar o Orçamento para o ano seguinte com observância do quadro plurianual apro-
vado.  

24 À semelhança dos anos precedentes, a proposta do Orçamento para 2020 também não foi 
enquadrada num quadro plurianual de programação orçamental para o período de 2020 a 
2023, com observância dos requisitos previstos na Lei das Finanças das Regiões Autóno-
mas. Este «quadro plurianual de programação orçamental», aprovado pelo Decreto Legis-
lativo Regional n.º 24/2019/A, de 12 de novembro: i) não foi apresentado à Assembleia 
Legislativa, até 31-05-2019; ii) fixa limites de despesa sem referência a programas; iii) não 
abrange a despesa financiada por receita não efetiva e a despesa coberta por dotações pro-
visionais. 

25 Como foi referido, o Orçamento para 2020, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
1/2020/A, de 8 de janeiro, apresenta, pela primeira vez, a orçamentação da despesa por 
programas , prevendo um acréscimo de oito milhões de euros face ao limite estabelecido, 
para o ano, no quadro plurianual de programação orçamental, aprovado pelo Decreto Le-
gislativo Regional n.º 24/2019/A, de 12 de novembro. 

26 No Relatório e Parecer sobre a Conta de 2017 e no Relatório e Parecer sobre a Conta de 
2018, foram formuladas recomendações ao Governo da Região Autónoma dos Açores, no 
sentido de apresentar à Assembleia Legislativa, até 31 de maio de cada ano, uma proposta 
de quadro plurianual de programação orçamental que respeite os requisitos exigidos no 
artigo 20.º da Lei das Finanças das Regiões Autónomas e elaborar o Orçamento com ob-
servância do quadro plurianual aprovado, desenvolvendo gradualmente a orçamentação 
integral por programas. 

27 Sobre as recomendações formuladas, foi referido em contraditório: 

Relativamente ao QPPO consideramos que a recomendação relativa à orçamentação por 
programas foi já acolhida, porquanto o Orçamento para 2020 já obedece a esta estrutura 
(…). É de prever que na preparação dos próximos QPPO seja alargado o âmbito da despesa. 

No que respeita à inclusão da dotação provisional, entendemos que esta, pela própria de-
signação, não será passível de afetação a programas orçamentais, pois tem uma natureza e 
um montante que dependerão da execução que lhe for dada nos orçamentos futuros. 

Em todo o caso, não se observa no âmbito do artigo 20.º da Lei de Finanças das Regiões 
Autónomas qualquer referência a "despesa total", como referido pela Secção Regional dos 
Açores do Tribunal de Contas, sendo certo que o quadro em análise constante do OE e do 

                                                      

 Cfr. § 22, supra. 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Paginas/Pareceres-sobre-a-Conta-da-Regiao-Autonoma-dos-Acores.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2018/sratc-cra2018.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2018/sratc-cra2018.pdf
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ORAM contempla apenas a despesa financiada por receitas gerais, ou seja, não considera a 
despesa total. 

28 Na resposta dada em contraditório, a programação da dotação provisional é apresentada 
como sendo uma impossibilidade lógica. Todavia, não é assim. Refira-se, a título exempli-
ficativo, que a nova Lei de Enquadramento do Orçamento do Estado prevê a constituição 
obrigatória de um programa destinado a fazer face a despesas imprevisíveis e inadiáveis – 
o que corresponde à dotação provisional  –, o qual concorre para o limite da despesa total 
e pode destinar-se a despesas de qualquer outro programa . 

29 Quanto ao limite da despesa, remete-se para o disposto no n.º 4 do artigo 20.º da Lei das 
Finanças das Regiões Autónomas, nos termos do qual «[o] quadro plurianual de progra-
mação orçamental define os limites da despesa das administrações em consonância com 
os objetivos estabelecidos no Programa de Estabilidade e Crescimento», sem restringir o 
âmbito da despesa a considerar . 

4.2.2. Lei do Orçamento do Estado 

30 A Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para 2019, 
estabeleceu, à semelhança dos anos anteriores, um conjunto de regras com reflexos na 
atividade financeira da Região Autónoma dos Açores. Destacam-se: 

                                                      

 Cfr. artigo 7.º, n.º 2, da LEORAA. 

 Artigos 35.º, n.º 5, e 45.º, n.º 11, da Lei de Enquadramento Orçamental, aprovada pela Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro. 

 Relativamente ao quadro plurianual aplicável ao Orçamento do Estado, trazido à colação, cabe destacar que a Lei de 
Enquadramento Orçamental, em vigor para o exercício em causa, consagrou uma regra que não tem correspondência 
na Lei das Finanças das Regiões Autónomas: «O quadro plurianual de programação orçamental define os limites da 
despesa da administração central financiada por receitas gerais» (n.º 4 do artigo 12.º-D da Lei n.º 91/2001, de 20 de 
agosto, aplicável em 2019 por força do n.º 2 do artigo 8.º da Lei n.º 37/2018, de 7 de agosto, que adiou para 01-04-2020 
a vigência dos artigos 3.º e 20.º a 76.º da nova Lei de Enquadramento Orçamental, aprovada pela Lei n.º 151/2015, de 
11 de setembro. Com a 7.ª alteração à Lei de Enquadramento Orçamental ainda em vigor, evoluiu-se de uma definição 
inicial de limites de despesa financiada por receitas gerais para contemplar igualmente as despesas financiadas por 
receitas próprias (n.º 6 do artigo 12.º-D da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na redação dada pela Lei n.º 37/2013, de 14 
de junho). No âmbito da nova Lei de Enquadramento Orçamental, aprovada pela Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, o 
quadro plurianual das despesas públicas dos subsetores da administração central e da segurança social passa a definir 
o limite da despesa total (alínea a) do n.º 1 do artigo 35.º). 
Sobre o quadro plurianual aplicável ao Orçamento da Região Autónoma da Madeira, cfr., desenvolvidamente, o Relatório 
e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma da Madeira de 2017, pp. 10 a 12, e o Relatório e Parecer sobre a Conta da 
Região Autónoma da Madeira de 2018, pp. 14 a 15. 

https://dre.pt/application/conteudo/105637672
https://dre.pt/application/conteudo/216516
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-cram/Documents/2017/srmtc-cra-2017-v2.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-cram/Documents/2017/srmtc-cra-2017-v2.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-cram/Documents/2018/srmtc-cra-2018.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-cram/Documents/2018/srmtc-cra-2018.pdf
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Quadro 1 – Quadro sinóptico das regras e mapas da Lei do Orçamento do Estado para 2019, 
 com reflexos na atividade financeira da Região Autónoma dos Açores 

   
  

 

  

 

 

31 Também à semelhança dos anos anteriores, o Decreto-Lei n.º 84/2019, de 28 de junho 
(estabelece as disposições necessárias à execução do Orçamento do Estado para 2019), 
continuou a obrigar a Região Autónoma a reportar à Direção Geral do Orçamento diversas 
informações, designadamente, as necessárias à aferição do cumprimento do equilíbrio or-
çamental e do limite à dívida das regiões autónomas, nos termos previstos, respetiva-
mente, nos artigos 16.º e 40.º da Lei das Finanças das Regiões Autónomas, e as relativas à 
celebração de contratos em regime de parcerias público-privadas, concessões e execução 
de contratos em vigor . 

                                                      

 O montante indicado corresponde ao valor máximo suscetível de ser transferido, tendo em consideração a fórmula 
prevista no n.º 1 do artigo 74.º. 

 No quadro da Resolução da Assembleia da República n.º 129/2018, de 21 de maio, a Assembleia da República recomen-
dou ao Governo que, «dando cumprimento à Lei das Finanças das Regiões Autónomas (…), designadamente quanto ao 
princípio da solidariedade nacional, previsto no n.º 6 do artigo 8.º daquela lei», cumpra, no decurso de 2018, o Plano de 
Revitalização Económica da Ilha Terceira (PREIT), quanto ao processo de descontaminação e sua monitorização.  

 Artigos 123.º e 124.º do Decreto-Lei n.º 84/2019, de 28 de junho. 

http://portal/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/CRAA/2019/05/19-301PCR1/I/01.15.pdf
http://portal/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/CRAA/2019/05/19-301PCR1/I/01.15.pdf
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73415885/201811121641/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=diplomasModificantes
https://dre.pt/application/file/a/115360100


 

13 

4.2.3. Memorando de entendimento entre o Governo da República 
e o Governo da Região Autónoma dos Açores  

32 Em 2019, mantinha-se o conjunto de obrigações a que o Governo Regional dos Açores se 
vinculou com a assinatura do Memorando de Entendimento firmado com o Governo da 
República em 02-08-2012, de entre as quais se destaca a necessidade de «adotar como 
objetivo uma situação orçamental próxima do equilíbrio» (medida 4) e de «alcançar e man-
ter o equilíbrio financeiro do Setor Empresarial Regional», abstendo-se de «adotar ou au-
torizar medidas das quais resulte o agravamento da situação financeira das empresas pú-
blicas regionais» (medida 6). 

33 No relatório da Conta, é prestada informação sobre o andamento do processo de reestru-
turação do sector público empresarial da Região Autónoma dos Açores, previsto na Reso-
lução do Conselho do Governo n.º 74/2018, de 20 de junho . 

 Proposta de Orçamento 

34 A proposta de Orçamento para 2019 foi apresentada pelo Governo à Assembleia Legisla-
tiva, em 31-10-2018, tendo sido cumprido o prazo estabelecido, para o efeito, no n.º 1 do 
artigo 9.º da Lei de Enquadramento do Orçamento da Região Autónoma dos Açores (que 
fixa como data limite o dia 31 de outubro do ano económico anterior). 

35 De um modo geral, a proposta do Orçamento observou o legalmente exigido quanto ao 
conteúdo do articulado e à estrutura dos mapas orçamentais . 

36 Já quanto aos anexos informativos, verifica-se que não observaram a estrutura fixada no 
artigo 13.º da Lei de Enquadramento do Orçamento da Região Autónoma dos Açores.  

37 O relatório que acompanhou a proposta inclui a apreciação de diversos aspetos referenci-
ados na norma, mas omite a informação relativa à situação financeira dos serviços e fundos 
autónomos, aos subsídios regionais e critérios de atribuição, às transferências orçamentais 
para as empresas públicas, à justificação económica e social dos benefícios fiscais e dos 
subsídios concedidos, à transferência dos fundos comunitários e relação dos programas 
que beneficiam de tais financiamentos, acompanhados de um mapa de origem e aplicação 
de fundos, ao balanço individual de cada uma das empresas, à situação patrimonial con-
solidada do sector público empresarial da Região, ao endividamento ou assunção de res-
ponsabilidades de natureza similar fora do balanço, não aprovadas nos respetivos orça-
mentos ou planos de investimento, às responsabilidades vencidas e vincendas, contratu-
almente assumidas ao abrigo do regime das parcerias público-privadas, ao prazo médio de 
pagamento a fornecedores e aos encargos assumidos e não pagos da Administração Regi-
onal direta . 

                                                      

 Cfr. ponto 6.6.1 do relatório da Conta (volume I), pp. 66 e 67. 

 Artigos 10.º, 11.º e 12.º da LEORAA. 

 Cfr. n.os 1, alíneas c) e f), 2, alíneas b), e) e f), e 3, do artigo 13.º da LEORAA. 

https://jo.azores.gov.pt/#/ato/2503a620-a0de-4021-a50a-6b5a09aa9fa6
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/2503a620-a0de-4021-a50a-6b5a09aa9fa6
https://dre.pt/application/file/216468
https://dre.pt/application/file/a/216468
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38 Em contraditório, foi referido o seguinte: 

(…) registamos o reconhecimento da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, 
consubstanciada no acolhimento parcial da recomendação formulada, relativamente à evo-
lução já introduzida no documento, relacionada com a inclusão da informação sobre  a si-
tuação financeira dos serviços e fundos autónomos, aos subsídios regionais e critérios de 
atribuição, às transferências orçamentais para as empresas públicas, à justificação econó-
mica e social dos benefícios fiscais e dos subsídios concedidos.  

39 Na verdade, considerou-se ter sido acatada parcialmente a recomendação formulada sobre 
a matéria, na medida em que a proposta do Orçamento para 2019 já incluiu a informação 
relativa às transferências orçamentais para as autarquias locais. A restante informação es-
tava omissa.  

 Orçamento aprovado 

4.4.1. Articulado e mapas orçamentais 

40 O Orçamento relativo a 2019 foi aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1/2019/A, 
de 7 de janeiro, com efeitos a 01-01-2019 (artigos 1.º e 72.º). 

41 O articulado do diploma que aprovou o Orçamento engloba o tratamento, designada-
mente, das seguintes matérias: conteúdo do Orçamento (artigo 1.º); orçamento participa-
tivo (artigo 2.º); utilização das dotações orçamentais (artigo 3.º); admissão de pessoal e 
contratação de trabalhadores (artigos 7.º e 10.º); transferências do Orçamento do Estado e 
necessidades de financiamento (artigos 13.º e 14º); transferências para as autarquias locais 
(artigo 15.º); realização de operações ativas e prestação de garantias (artigos 16.º e 20.º); 
gestão da dívida pública direta da Região e do Sector Público Empresarial Regional (arti-
gos 22.º e 23.º); controlo e autorização das despesas (artigos 24.º e 26.º); concessão de 
benefícios fiscais e de subsídios e outras formas de apoio (artigos 35.º e 36.º); transparência 
e prevenção de riscos de corrupção (artigo 40.º). 

42 No âmbito da concessão de subsídios e outras formas de apoio, exige-se que a solicitação 
do apoio apresentada por entidades sem fins lucrativos seja acompanhada de «informação 
sobre a existência de remuneração, a qualquer título, de órgãos sociais e o montante dessas 
remunerações» (artigo 38.º). Impõe-se, de igual modo, que as subvenções atribuídas pelos 
serviços integrados e pelos serviços e fundos autónomos da Administração Regional sejam 
objeto de avaliação quanto aos resultados, devendo a mesmas constar de relatório que 
integre as respetivas contas de gerência (artigo 39.º). 

43 Como principais medidas de racionalização financeira, destacam-se: cativação das verbas 
orçamentadas em aquisição de bens e serviços (artigo 3.º); sujeição da admissão de pes-
soal, a qualquer título, a autorização prévia do membro do Governo Regional que tem a 
seu cargo a área das finanças e da administração pública (artigo 7.º); sujeição da contração 
de empréstimos por parte dos fundos e serviços autónomos e da emissão de garantias a 
favor de terceiros, por aquelas entidades, a autorização prévia do membro do Governo Re-
gional responsável pela área das finanças (n.os 2 e 3 do artigo 25.º); imposição de restrições 

https://dre.pt/application/conteudo/106874649
https://dre.pt/application/conteudo/106874649
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para o recurso à consultadoria externa (n.º 3 do artigo 27.º); e fixação de limites à remune-
ração dos gestores públicos regionais (artigo 32.º). 

44 O Orçamento integra, à semelhança dos anos anteriores, 11 mapas orçamentais . 

4.4.2. Quadro resumo  

45 O total do orçamento da Administração Regional direta ascende a 1 606,5 milhões de eu-
ros, sendo superior ao da proposta apresentada pelo Governo Regional, em 1,7 milhões de 
euros .  

46 O orçamento dos serviços e fundos autónomos fixa-se 1 003,2 milhões de euros . Destes, 
554,9 milhões de euros, foram atribuídos às entidades públicas reclassificadas, o que equi-
vale a 55,31% do total. 

Quadro 2 – Orçamento aprovado  

   

   

47 No orçamento da Administração Regional direta, incluindo as operações extraorçamentais, 
a receita distribui-se por corrente (57,37%), capital (29,67 %), outra (0,16%) e operações 
extraorçamentais (12,8%). A despesa, por seu turno, reparte-se em corrente (45%) e capital 

                                                      

 A saber: Mapa I – Receita da Região Autónoma dos Açores; Mapas II, III e IV – Despesas da Região especificadas segundo 
a classificação orgânica, a classificação funcional e a classificação económica; Mapas V e VI – Receitas globais dos fundos 
e serviços autónomos especificadas segundo a classificação orgânica e a classificação económica; Mapas VII, VIII e IX 
– Despesas globais dos fundos e serviços autónomos, especificadas segundo a classificação orgânica, a classificação 
económica e a classificação funcional; Mapa X – Despesas de Investimento da Administração Pública Regional; e Mapa 
XI – Responsabilidades contratuais plurianuais agrupadas por Departamento Regional. 
 O acréscimo operado nas transferências de capital provenientes das instituições da União Europeia e a simultânea 
redução das despesas correntes, em 460 mil euros, permitiram o reforço do capítulo 50 – Despesas do Plano em cerca 
de 2,2 milhões de euros. 

 O orçamento dos serviços e fundos autónomos inclui o das entidades reclassificadas e o de outras três entidades que 
foram consideradas no Orçamento, mas que não fazem parte do sector institucional das Administrações Públicas, 
cfr. § 11, supra. 

 Refere-se às reposições não abatidas nos pagamentos e ao saldo da gerência anterior. 



 

16 

(10,21%), a que acresce a despesa não classificada do capítulo 50 – Despesas do Plano 
(31,99%) e operações extraorçamentais (12,8%). 

48 Nos serviços e fundos autónomos, incluindo as entidades públicas reclassificadas, a pre-
visão de receita corrente e as dotações de despesa corrente, representam 64,18% e 72,16% 
do total do respetivo orçamento. 

49 O Orçamento aprovado não integra o orçamento consolidado do sector público adminis-
trativo regional. Sobre a matéria, o Governo Regional limitou-se a incluir, no relatório que 
acompanha a proposta de Orçamento, estimativas para o orçamento consolidado, sem 
indicação dos critérios de consolidação , não tendo submetido à Assembleia Legislativa 
uma proposta de orçamento consolidado. 

 Decreto regulamentar de execução orçamental 

50 O Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2019/A, de 24 de janeiro, estabelece, com efeitos 
a 01-01-2019, as disposições necessárias à execução do Orçamento para 2019. 

51 Neste contexto, foram consagradas, designadamente, regras respeitantes a: utilização de 
dotações (artigo 4.º); utilização de saldos bancários e de tesouraria (artigo 5.º); fixação de 
prazos para a submissão de pedidos de libertação de créditos e para a realização das ope-
rações, quando ligadas ao fecho da execução orçamental (artigo 8.º); constituição de fun-
dos de maneio (artigo 9.º); atribuição de subsídios e concessão de adiantamentos (artigo 
11.º); realização de despesas no domínio da aquisição de veículos com motor, arrenda-
mento de imóveis e locações financeiras (artigos 13.º a 15.º); delegação de competências 
para autorizar despesas (artigo 16.º); celebração de contratos que deem lugar a encargos 
orçamentais em mais do que um ano económico ou em ano que não corresponda ao da 
sua realização (artigo 17.º); gestão operacional das empresas públicas (artigo 20.º); e rea-
lização de pagamentos pelos serviços públicos regionais e por aqueles cuja gestão finan-
ceira e patrimonial se rege pelo regime jurídico das entidades públicas empresariais regio-
nais (artigo 21.º). 

52 Ao fixar os prazos para a realização das operações, o Decreto Regulamentar Regional 
n.º 1/2019/A prevê a existência de um período complementar da execução orçamental, que 
se prolonga pelo ano económico seguinte: 

 Os serviços dotados de autonomia administrativa e financeira podem registar re-
ceitas e efetuar pagamentos até 24 de janeiro do ano seguinte (artigo 8.º, n.º 5, 
alínea c)); 

 As Tesourarias da Região podem registar receitas e efetuar pagamentos até 31 de 
janeiro do ano seguinte, por conta do Orçamento do ano anterior (artigo 8.º, n.º 
5, alínea b)).  

                                                      

 Cfr. relatório que acompanha a proposta de Orçamento, p. 42. 

https://dre.pt/application/conteudo/118406932
https://dre.pt/application/file/a/107486918
https://dre.pt/application/file/a/107486918
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53 Previa-se também, tal como vinha sucedendo, que o prazo para as Tesourarias da Região 
poderem registar receitas e efetuar pagamentos pudesse vir a ser prolongado, até 29 de 
fevereiro do ano seguinte, por resolução do Conselho do Governo Regional (artigo 8.º, 
n.º 7). Na execução orçamental de 2019 foi, porém, abandonado o regime de alargamento 
do período complementar, por Resolução do Conselho do Governo . 

54 A Conta refere a melhoria registada no cumprimento do princípio orçamental da anuali-
dade, informando que «[e]m 2019, o desfasamento temporal máximo entre a data de relato 
das demonstrações orçamentais individuais relativas às entidades integrantes do períme-
tro de consolidação orçamental e o último dia do ano civil ficou reduzido a um mês 
(31.01.2020), o que apenas se verifica para o subsetor da ARD. Relativamente aos restantes 
subsetores, o desfasamento mencionado é inferior, no caso dos SFA (24.01.2020), e ine-
xistente no caso das EPR» . 

55 Conforme se destacou nos Relatórios e Pareceres sobre as Contas de 2017 e de 2018, a 
previsão, em regulamento, de um período complementar de execução orçamental, que se 
prolonga pelo ano económico seguinte, com a possibilidade de o mesmo poder vir a ser 
alargado, também por via administrativa, vai muito para além do estritamente necessário 
ao fecho das operações, pondo em causa o cumprimento do princípio da anualidade . 

56 É certo que na execução orçamental de 2019 foi abandonado o regime de alargamento do 
período complementar, por Resolução do Conselho do Governo, que vigorou até ao exer-
cício de 2018. No entanto, apesar da melhoria verificada, manteve-se ainda um período 
complementar, fixado por regulamento, que permitiu estender a execução orçamental de 
2019 até ao final de janeiro do ano seguinte, sem observância do princípio da anualidade 
legalmente previsto / . 

  

                                                      

 Cfr. nova redação dada ao n.º 7 do artigo 8.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2019/A, de 24 de janeiro, pelo 
Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2019/A, de 29 de julho. 

 Cfr. relatório da Conta, p. 1. 

 Cfr. §§ 34 e 35 do Relatório e Parecer sobre a Conta de 2017 e §§ 47 a 54 do Relatório e Parecer sobre a Conta de 2018. 

 O princípio da anualidade está consagrado na Constituição (artigo 106.º, n.º 1) e na lei (artigo 14.º, n.º 1, da Lei de 
Enquadramento Orçamental, aprovada pela Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, artigo 2.º da Lei n.º 79/98, de 24 de 
novembro, e artigo 17.º, n.os 1 e 5, da Lei das Finanças das Regiões Autónomas).  

 Sobre o assunto, cfr. ponto 6. do relatório da ação preparatória 20-302PCR4 – Execução orçamental do sector público 
administrativo regional. 

https://dre.pt/application/conteudo/118406932
https://dre.pt/application/conteudo/123545120
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2017/sratc-cra-2017.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2018/sratc-cra2018.pdf
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5. Prestação de contas 

 Calendarização 

57 O resultado da execução orçamental consta de contas provisórias trimestrais e da Conta 
da Região. As primeiras devem ser publicadas pelo Governo Regional no prazo de 90 dias 
a contar do termo do trimestre a que se referem. A segunda deve ser apresentada à Assem-
bleia Legislativa e ao Tribunal de Contas até 30 de junho do ano seguinte àquele a que 
respeite . 

58 As contas provisórias trimestrais foram publicadas tempestivamente . 

59 A Conta de 2019, aprovada pelo plenário do Conselho do Governo, de 13-07-2020, através 
de Resolução , foi remetida ao Tribunal de Contas em 16-07-2020, não tendo sido cum-
prido o prazo legalmente fixado para o efeito.  

60 A este propósito, refere-se no relatório da Conta que «atentos os constrangimentos causa-
dos pela pandemia da doença COVID-19 na atividade da Administração Pública Regional, 
a Conta foi remetida à Assembleia Legislativa e à Secção Regional dos Açores do Tribunal 
de Contas, em data posterior à definida na Lei, situação excecional motivada no essencial 
pela extensão do prazo de entrega das contas individuais de diversos SFA e EPR, nos ter-
mos do artigo 4.º da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março» . 

 Estrutura 

61 A Lei de Enquadramento do Orçamento da Região Autónoma dos Açores não regula a es-
trutura das contas provisórias trimestrais. Sobre o assunto, remete-se para o Relatório n.º 
8/2017-FS/SRATC, no qual se observou que, tendo em consideração a finalidade das contas 
provisórias, a sua estrutura deverá ser semelhante à da Conta, devendo incluir, de forma 
sumária, informações que abranjam as contas de todas as entidades que integram o perí-
metro orçamental, permitindo, através da sua divulgação, acompanhar a execução orça-
mental e possibilitar uma adequada análise económica e financeira ao longo do ano . 

62 Até ao exercício de 2018, a informação contida nas contas provisórias abrangia os recebi-
mentos e os pagamentos, autorizados no trimestre, relativos apenas a uma parte do sector 

                                                      

 Artigo 24.º, n.os 1 e 2, da LEORAA. 

 Cfr. Despacho Normativo n.º 23/2019, de 28 de junho (conta provisória respeitante ao 1.º trimestre de 2019), Despacho 
Normativo n.º 37/2019, de 30 de setembro (conta provisória respeitante ao 2.º trimestre de 2019) e Despacho Normativo 
n.º 56/2019, de 23 de dezembro (conta provisória respeitante ao 3.º trimestre de 2019). 

 A Resolução do Conselho do Governo não foi publicada na 1.ª série do Jornal Oficial (cfr. alínea e) do n.º 2 do artigo 21.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 25/2003/A, de 27 de maio).  

 Cfr. relatório da Conta (volume I), p. 1. 

 Cfr. §§ 115 e 116 do Relatório n.º 8/2017-FS/SRATC (Auditoria aos sistemas de informação de gestão orçamental e finan-
ceira da Administração Regional). 

https://dre.pt/application/file/a/216468
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/RelatoriosAuditoria/Documents/2017/rel008-2017-sratc.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/RelatoriosAuditoria/Documents/2017/rel008-2017-sratc.pdf
https://dre.pt/application/file/a/216468
http://portal/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/CRAA/2020/Forms/AllItems.aspx?RootFolder=%2Fsites%2Fsra%2FDepart%2FAP%2FDAT%2FAcCtrl%2FCRAA%2F2020%2F05%2F20%2D301PCR1%2FI&FolderCTID=0x012000B92CA02CCFAE2B448489BCE9707D82BE&View=%7B95D4AAF2%2D4EB9%2D4E1E%2DBE16%2D51D268A1D4A6%7D
http://portal/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/CRAA/2020/Forms/AllItems.aspx?RootFolder=%2Fsites%2Fsra%2FDepart%2FAP%2FDAT%2FAcCtrl%2FCRAA%2F2020%2F05%2F20%2D301PCR1%2FI&FolderCTID=0x012000B92CA02CCFAE2B448489BCE9707D82BE&View=%7B95D4AAF2%2D4EB9%2D4E1E%2DBE16%2D51D268A1D4A6%7D
http://portal/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/CRAA/2020/Forms/AllItems.aspx?RootFolder=%2Fsites%2Fsra%2FDepart%2FAP%2FDAT%2FAcCtrl%2FCRAA%2F2020%2F05%2F20%2D301PCR1%2FI&FolderCTID=0x012000B92CA02CCFAE2B448489BCE9707D82BE&View=%7B95D4AAF2%2D4EB9%2D4E1E%2DBE16%2D51D268A1D4A6%7D
http://portal/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/CRAA/2020/Forms/AllItems.aspx?RootFolder=%2Fsites%2Fsra%2FDepart%2FAP%2FDAT%2FAcCtrl%2FCRAA%2F2020%2F05%2F20%2D301PCR1%2FI&FolderCTID=0x012000B92CA02CCFAE2B448489BCE9707D82BE&View=%7B95D4AAF2%2D4EB9%2D4E1E%2DBE16%2D51D268A1D4A6%7D
http://portal/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/CRAA/2020/Forms/AllItems.aspx?RootFolder=%2Fsites%2Fsra%2FDepart%2FAP%2FDAT%2FAcCtrl%2FCRAA%2F2020%2F05%2F20%2D301PCR1%2FI&FolderCTID=0x012000B92CA02CCFAE2B448489BCE9707D82BE&View=%7B95D4AAF2%2D4EB9%2D4E1E%2DBE16%2D51D268A1D4A6%7D
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/RelatoriosAuditoria/Documents/2017/rel008-2017-sratc.pdf
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público administrativo regional . Conforme o compromisso assumido pelo Governo Regi-
onal , as contas provisórias trimestrais referentes ao exercício de 2019 passaram a dispo-
nibilizar informação sobre os recebimentos e pagamentos de todo o sector público admi-
nistrativo regional, com exceção da conta provisória do terceiro trimestre, que não contém 
informação sobre os pagamentos autorizados pelos serviços e fundos autónomos e pelas 
entidades públicas reclassificadas. 

63 Quanto à estrutura da Conta, decorre do artigo 26.º da Lei de Enquadramento do Orça-
mento da Região Autónoma dos Açores que a mesma deverá ser idêntica à da Orçamento, 
podendo ser apresentada também sob a forma consolidada. Para além do relatório do 
membro do Governo Regional responsável pela área das finanças sobre os resultados da 
execução orçamental, a Conta deverá conter um conjunto diversificado de mapas (mapa 
da conta geral dos fluxos financeiros da Região e mapas referentes à execução orçamental, 
à situação de tesouraria e à situação patrimonial . 

64 A Conta de 2019 apresenta uma estrutura idêntica à do Orçamento e compreende o rela-
tório e mapas legalmente exigidos . 

65 Relativamente às Contas dos anos anteriores, a Conta de 2019 apresenta melhorias signi-
ficativas, que muito contribuem para a transparência da informação dela constante, desta-
cando-se, no que concerne ao processo orçamental: 

 As importantes melhorias na apresentação da Conta quanto a aspetos metodoló-
gicos essenciais, aplicáveis à elaboração dos documentos técnicos (índice geral, 
bem como índices de quadros, de gráficos e de anexos; uniformização e lista de 
siglas e abreviaturas; formatação gráfica), aspetos descurados nas Contas relati-
vas aos anos anteriores; 

 A definição do perímetro orçamental e dos critérios que lhe estão subjacentes, 
com a correspondente fundamentação da inclusão ou exclusão de entidades ; 

 A indicação do modelo de consolidação . 

                                                      

 Os quadros I a VII apresentados nas contas provisórias de 2016, de 2017 e de 2018 não abrangiam os serviços e fundos 
autónomos e as entidades públicas reclassificadas. 

 Cfr. § 51 do Relatório e Parecer sobre a Conta de 2017. 

 Artigo 27.º da LEORAA. 

Artigos 26.º e 27.º da LEORAA. 

 Cfr. ponto 2.1. e quadro 1 do relatório da Conta (volume I). 

 Cfr. ponto 2.2. do relatório da Conta (volume I). 

https://dre.pt/application/file/a/216468
https://dre.pt/application/file/a/216468
http://portal/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/CRAA/2020/04/CRAA_2019_vol%20I.pdf
http://portal/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/CRAA/2020/04/CRAA_2019_vol%20I.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Paginas/Pareceres-sobre-a-Conta-da-Regiao-Autonoma-dos-Acores.aspx
https://dre.pt/application/file/a/216468
https://dre.pt/application/file/a/216468


 

20 

6. Conclusões  

 Processo orçamental 

 O Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2019 inclui, para além da 
Assembleia Legislativa e das entidades contabilísticas da Administração Regi-
onal direta, 62 serviços e fundos autónomos, dos quais 39 são fundos escola-
res e nove são unidades de saúde de ilha, bem como 15 entidades públicas 
reclassificadas. Constam também do Orçamento três entidades não incluídas 
no Sector Institucional das Administrações Públicas. Não consta do Orça-
mento uma entidade pública reclassificada, incluída no sector institucional das 
Administrações Públicas de acordo com a lista publicada pelo INE, que apenas 
foi extinta em 17-09-2019, além de outras duas entidades que ainda se encon-
travam no sector institucional das Administrações Públicas, de acordo com a 
mesma lista publicada pelo INE, mas em que a participação pública da Região 
já tinha cessado (ponto 4.1.).  

 A elaboração do Orçamento para 2019 não teve subjacente um quadro pluria-
nual de programação orçamental, apresentado tempestivamente e elaborado 
em consonância com a Lei das Finanças das Regiões Autónomas. O quadro 
aprovado, para além de não ter qualquer referência à denominação e conteúdo 
dos programas, não compreende a despesa financiada por receita não efetiva, 
nomeadamente por empréstimos, nem a despesa coberta por dotações provi-
sionais, quando a lei exige que o quadro plurianual abranja os limites da des-
pesa total (ponto 4.2.1.). 

 A proposta de Orçamento foi apresentada pelo Governo à Assembleia Legisla-
tiva dentro do prazo legal e, de um modo geral, observou as disposições legais 
aplicáveis quanto ao conteúdo do articulado e à estrutura dos mapas orçamen-
tais. Quanto aos anexos informativos exigidos, foi omitido um conjunto muito 
significativo de informação, registando-se avanços apenas quanto à alusão às 
transferências orçamentais para as autarquias locais (ponto 4.3.).  

 O regulamento que põe em execução o Orçamento para 2019 prevê, à seme-
lhança do ocorrido nos anos anteriores, um período complementar de execu-
ção orçamental que se prolonga pelo ano económico seguinte, tendo no en-
tanto sido eliminada a possibilidade de prorrogação desse período  (ponto 
4.5.). 

 Processo de prestação de contas 

 As contas provisórias trimestrais foram publicadas tempestivamente (ponto 
5.1.). 

 A conta provisória do 3.º trimestre não contém informação relativa aos paga-
mentos autorizados pelos serviços e fundos autónomos e pelas entidades pú-
blicas reclassificadas (ponto 5.2.).  

 A Conta da Região não foi remetida ao Tribunal de Contas no prazo legalmente 
fixado para o efeito, o que se ficou a dever a constrangimentos decorrentes da 
pandemia de COVID-19, com implicações no prazo de entrega das contas in-
dividuais de diversos serviços e fundos autónomos e de entidades públicas re-
classificadas (ponto 5.1.).  
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7. Recomendações  

 Acompanhamento de recomendações formuladas no Relatório e Parecer 
sobre a Conta de 2018 

66 Procedeu-se à avaliação do grau de acolhimento das recomendações formuladas pelo Tri-
bunal de Contas no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2018, passíveis de serem verifica-
das no âmbito da presente ação. 

Recomendação dirigida à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

1.ª 

Tomar as providências legislativas tidas por adequadas a assegurar 
que a fixação do período complementar de execução orçamental 
do sector público administrativo regional, a considerar-se necessá-
rio, seja compatível com a regra da anualidade, não indo para além 
do estritamente necessário ao fecho das operações. 

Não acolhida 

 

67 Em 2019, foi revogado o regime de alargamento do período complementar, por Resolução 
do Conselho do Governo, que vigorou até ao exercício de 2018. No entanto, conforme já se 
referiu, apesar da melhoria verificada, manteve-se ainda um período complementar fixado 
por regulamento, sem observância do princípio da anualidade legalmente previsto. 

Recomendação dirigida ao Governo da Região Autónoma dos Açores  

2.ª 

Apresentar à Assembleia Legislativa, até 31 de maio de cada ano, 
uma proposta de quadro plurianual de programação orçamental 
que respeite os requisitos previstos no artigo 20.º da Lei das Fi-
nanças das Regiões Autónomas e elaborar o Orçamento com ob-
servância do quadro plurianual aprovado, desenvolvendo gradual-
mente a orçamentação integral por programas, mediante, desig-
nadamente:  

a) Criação dos programas orçamentais com os respetivos níveis 
de desagregação;  

b) Definição dos objetivos e metas de cada programa orçamental;  

c) Dotações orçamentais;  

d) Conceção de indicadores de economia, eficiência e eficácia;  

e) Mecanismos de avaliação do grau de realização dos objetivos.  

Não acolhida 

 

68 De acordo com o referido no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2017, o acompanhamento 
desta recomendação, apesar de reiterada, só seria efetuado com referência ao processo 
orçamental de 2020. No entanto, em 12-11-2019, foi publicado o Decreto Legislativo Regi-
onal n.º 24/2019/A, que aprova o «Quadro plurianual de programação orçamental para o 
período de 2020 a 2023», verificando-se que este quadro plurianual de programação orça-
mental não foi apresentado à Assembleia Legislativa até 31-05-2019 e fixa limites de des-
pesa sem referência a programas, além de não abranger a despesa financiada por receita 
não efetiva e a despesa coberta por dotações provisionais.  

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Paginas/Pareceres-sobre-a-Conta-da-Regiao-Autonoma-dos-Acores.aspx
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69 O Decreto Legislativo Regional n.º 1/2020/A, de 8 de janeiro, que aprovou o Orçamento 
para 2020, procedeu à alteração do quadro plurianual de programação orçamental apro-
vado para o período de 2020 a 2023, adequando-o à estrutura por programas orçamentais, 
mas mantendo as restantes limitações.  

 Acompanhamento de outras recomendações formuladas anteriormente 

70 Procedeu-se ainda à avaliação do grau de acolhimento das recomendações formuladas pelo 
Tribunal de Contas no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2017, a verificar no âmbito da 
presente ação. 

   

3.ª 
(1.ª parte) 

Incluir, na proposta de Orçamento, a informação legalmente exi-
gida, relativa à situação financeira dos serviços e fundos autóno-
mos, aos subsídios regionais e critérios de atribuição, às transfe-
rências orçamentais para as autarquias locais e para as empresas 
públicas, à justificação económica e social dos benefícios fiscais e 
dos subsídios concedidos, 

Acolhida 
parcialmente 

 

à transferência dos fundos comunitários e relação dos programas 
que beneficiam de tais financiamentos, acompanhados de um 
mapa de origem e aplicação de fundos, ao balanço individual de 
cada uma das empresas do sector público empresarial da Região, 
à situação patrimonial consolidada do sector público empresarial 
da Região, ao endividamento ou assunção de responsabilidades 
de natureza similar fora do balanço, não aprovadas nos respetivos 
orçamentos ou planos de investimento, às responsabilidades ven-
cidas e vincendas, contratualmente assumidas ao abrigo do re-
gime das parcerias público-privadas, ao prazo médio de paga-
mento a fornecedores, e aos encargos assumidos e não pagos da 
Administração Regional direta.  

 

71 O relatório que acompanhou a proposta de Orçamento para 2019 incluiu informação rela-
tiva às transferências orçamentais para as autarquias locais, à semelhança do que já havia 
sucedido no ano anterior. 

  

                                                      

 Esta segunda parte da recomendação, introduzida no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2017, só pode ser acompa-
nhada no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2020, atendendo à data em que foi formulada. 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Paginas/Pareceres-sobre-a-Conta-da-Regiao-Autonoma-dos-Acores.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Paginas/Pareceres-sobre-a-Conta-da-Regiao-Autonoma-dos-Acores.aspx
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Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, 14 de dezembro de 2020. 

O Juiz Conselheiro, 

 

 

(Araújo Barros) 
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Ficha técnica 

 

Auditora-Coordenadora
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Anexo 
Resposta apresentada em contraditório 
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 Posteriormente, a Lei n.º 98/97 de 26 de agosto, foi alterada pelo artigo 402.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, e pelo 
artigo 7.º da Lei n.º 27-A/2020, de 24 de julho. 
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